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    APRESENTAÇÃO




    Minha trajetória em direção à pesquisa de mestrado teve início com a disciplina de Psicologia Social que cursei na graduação em Psicologia, com o professor Adolfo Pizzinato e com a apresentação do projeto de mestrado da então mestranda Priscila Lawrenz. Foi a partir destes contatos com a psicologia social e com o que é uma pesquisa de mestrado que me interessei pelo assunto e por tentar fazer uma pesquisa. De outro lado, o meu trabalho de servidor do Tribunal de Justiça na área da mediação judicial, que demanda tanto conhecimento sobre sistemas familiares e relações interpessoais quanto jurídico, levou-me a querer não somente realizar uma especialização na área da psicologia, como também a estruturar um projeto de pesquisa que englobasse essas duas áreas do conhecimento.




    Assim, em 2017 decidi realizar a prova e, após a aprovação, tranquei a graduação que estava cursando em psicologia para seguir a pós graduação, escolhendo como orientador o professor Adolfo Pizzinato, com quem tive o primeiro contato com a Psicologia Social. Um pouco após a aprovação da minha qualificação de mestrado, então, o meu orientador foi aprovado na seleção para lecionar em outra universidade, o que me levou a integrar o Grupo Preconceito, Vulnerabilidade e Processos Psicossociais (PVPP/PUCRS), sob orientação do professor Ângelo Brandelli, mas ainda mantendo o professor Adolfo Pizzinato como coorientador.




    Com a mudança, o projeto inicial também foi bastante modificado e reestruturado em outra pesquisa, de um lado por razões de adequação às possibilidades de uma pesquisa de mestrado, conforme sugerido na banca de qualificação, e de outro em razão do tempo que eu dispunha para realizar a pesquisa. Isso porque, em razão do meu trabalho como servidor público, que demanda oito horas diárias, percebi que teria que espaçar os créditos a serem cursados e as exigências de um novo projeto de pesquisa em mais tempo.




    Com isso em mente, tranquei por um ano o curso de pós-graduação, enquanto cursei, no tempo que eu dispunha, disciplina relacionada em outra universidade que pôde ser aproveitada para o mestrado. Nesse meio tempo, ainda, realizei buscas de jurisprudência e de acórdãos no departamento de arquivo do TJRS para a pesquisa e, com a ajuda dos meus orientadores, percebi que não conseguiria realizar em tempo hábil as entrevistas com Desembargadores(as), embora elas tenham sida planejadas para constituir um segundo artigo que comporia a dissertação e aprovadas pela presidência do Tribunal de Justiça.




    Segui, então, a pesquisa focada na análise dos acórdãos que foram buscados e categorizados em tabela própria. Por si só, porém, esta pesquisa gerou material suficiente para dois artigos, já que o completo, cujas partes foram denominadas nesta dissertação de método, resultado e discussão da pesquisa, ultrapassou muito o limite de caracteres para publicação na revista.




    Ao final, optou-se por manter o artigo original no método, nos resultados e na discussão da presente dissertação, enquanto outro artigo gerado a partir da pesquisa, denominado “Diversidade sexual no Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul: homofobia clássica e moderna em cinquenta anos de decisões criminais (1970-2019)”, que foi enviado em 06/01/2021 à revista Direito GV, segue como anexo.
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    Impulsionados pela militância política e por demandas populares, os atuais estudos de gênero e sexualidade em ciências humanas têm posto em pauta formas de diálogo e intervenção com autores(as) de violência contra minorias sociais, assim chamadas em razão da potência política e não do perfil numérico populacional (Viana, 2016). Na literatura recente acerca de sexualidade, gênero e violência, figuram, especialmente, estudos e propostas de intervenção aos(às) autores(as) de crimes contra mulheres (Billand, 2016; Winck & Strey, 2007).




    Essa prevalência é justificada não só do ponto de vista da militância, mas também quando olhada sob a perspectiva do panorama político-legal brasileiro que, mesmo que de forma lenta, vem incrementando ações de democratização e sensibilização das dimensões de gênero e sexualidade no âmbito de direitos, desde o final da ditadura civil-militar. Ainda em 1989, logo após a promulgação da nova Constituição de 1988, foi criada a Lei 7.716, prevendo a criminalização da discriminação e do preconceito relativos à raça, cor, etnia, religião e procedência nacional. Em 2006, entrou em vigor a Lei n° 11.340, prevendo diversas medidas preventivas e repressivas de violência contra as mulheres (art. 5°).




    As leis 7.716/1989 e 11.340/2006 podem ser entendidas como conquistas muito importantes, alcançadas através de reivindicações que partiram de movimentos sociais e de lutas das categorias historicamente oprimidas, assim acompanhando, ainda que de forma insuficiente, a tendência mundial legitimada pela Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial de 1965 e a Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação contra a Mulher de 1979 (Santos et. al., 2008).




    Inicialmente os impactos legais ficaram marcados pelos avanços da discussão feminista, mas não se mantiveram restritos às conquistas para as mulheres, uma vez que a conquista de direitos de uma categoria foi dando força às pautas reivindicatórias de outras, como o movimento LGBT+. Esta sigla é utilizada, na presente pesquisa, em razão de contemplar todas as categorias pesquisadas nos acórdãos e do seu estabelecimento como termo representativo na 1ª Conferência Nacional GLBT de 2008, embora outras tenham sido acrescentadas desde então. (Canabarro, 2013).




    Especificamente com relação a pessoas pertencentes a estes grupos, mudanças mais significativas no ordenamento jurídico e legal passaram a ocorrer, propiciadas por movimentos sociais, somente em meados da década de 60, cujo marco mais conhecido, embora não seja isolado, é o dos protestos de Stonewall, nos Estados Unidos (Armstrong Crage, 2006).




    No contexto brasileiro, em 2004 foi criado o “Programa Brasil sem Homofobia” (Brasil, 2004), um dos marcos mais significativos no que tange ao desenvolvimento de ações de combate à discriminação sexual. O programa foi concebido a partir do diálogo estabelecido entre o Partido dos Trabalhadores, do então presidente Luís Inácio Lula da Silva, e as principais lideranças do movimento LGBT+, sendo uma conquista proporcionada de acordo com a tendência latina de os partidos considerados mais à esquerda do espectro político terem pautas mais progressistas em relação aos direitos de minorias como das pessoas não heterossexuais (Irineu, 2014).




    Prevendo a implementação de 53 ações, divididas em 11 eixos, essa iniciativa do Poder Executivo foi importante por criar diretrizes que proporcionaram algumas ações concretas, como a realização da I Conferência Nacional de Políticas Públicas para Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, em 2008, que por sua vez ensejou a criação do Plano LGBT, que estabelecia prazos para a implementação de políticas públicas a nível federal e estadual. Ações mais efetivas, porém, esbarraram justamente na dificuldade de assegurar direitos pleiteados sem a sua previsão específica em normas legais (Mello, Avelar & Maroja, 2012), relegando-se a ONGs de ativismo o protagonismo e diminuindo-se a responsabilização estatal (Irineu, 2014).




    Somente em 2011, então, coube ao Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade 4277 e a Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental 132, reconhecer como instituto jurídico a união estável entre pessoas do mesmo sexo, a qual foi também denominada de união homoafetiva. Esta expressão, embora seja amplamente utilizada no meio jurídico, será pouco usada neste artigo em razão de remeter a um modelo de afetividade circunscrito a pessoas do mesmo sexo, o que pode produzir um quadro regulamentar para as subjetividades ao invés de se sustentar em um modelo baseado em direitos universais, que não necessitem do amor romântico como requisito para a concessão de demandas particulares (Costa & Nardi, 2015b).




    Passados dois anos, outra conquista importante foi alcançada quando o Conselho Nacional de Justiça, através da Resolução nº 175/2013, vedou aos cartórios a recusa de habilitação, celebração de casamento civil ou de conversão de união estável em casamento entre pessoas de mesmo sexo, permitindo, assim, não somente a união estável, mas também o instituto do casamento (Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, 2018).




    Em 2015, na esteira da decisão referente ao reconhecimento da união estável, a ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal, citou diretamente a ADI 4277 e ADPF 132 ao julgar Recurso Extraordinário interposto pelo Ministério Público do Paraná. A decisão foi fundamental para determinar a possibilidade de adoção de crianças por pessoas do mesmo sexo, pois, ainda que tenha sido direcionada a um caso particular, possui efeito vinculante, o que significa que os Tribunais brasileiros não podem decidir em desconformidade com ela. Um ano após, o Conselho Nacional de Justiça determinou, através do provimento nº 052/2016, que os cartórios de registro civil seriam obrigados a registrar filhos(as) de pessoas do mesmo sexo concebidos(as) por técnicas de reprodução assistida, como fertilização in vitro e gestação por substituição (Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, 2018). Em 2018, por fim, ministros(as) do STF julgaram procedente a ação direta de inconstitucionalidade n° 4275, que visou dar interpretação mais abrangente ao artigo 58 da Lei 6015/1973, assim possibilitando que se alterassem as informações relativas a prenome e a gênero em registros públicos, independentemente da realização de cirurgia de transgenitalização e de autorização judicial (Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, 2018).




    São importantes, portanto, os avanços obtidos pelas pessoas LGBT+ nos últimos anos, destacando-se o papel central do Poder Judiciário, que desde 2015 seguiu mantendo a interpretação mais abrangente de família da Constituição Federal de 1988 e, assim, garantindo direitos iguais àqueles de casais de sexos opostos. Observa-se, ainda, que não foi sem resistência que esses direitos foram sendo conquistados, já que as decisões foram impulsionadas por demandas particulares que não tiveram alternativa senão a de recorrer à interpretação da Suprema Corte ou do Conselho Nacional de Justiça.




    Todos esses direitos conquistados são positivos ou de segunda geração, cuja conquista não seria possível sem ampla pressão da sociedade e a interpretação conforme princípios constitucionais de integrantes do Poder Judiciário. São direitos a prestações sociais, dedicados à promoção da liberdade e da igualdade de fato, tais como seguridade social, acesso ao sistema de saúde sem discriminação e políticas de segurança voltadas a coibir e eliminar todo tipo de violência. No Brasil, foi a negação desses direitos que ensejou decisões proibitivas de discriminação por orientação sexual (Borrillo, Seffner & Rios, 2018).




    Já no que tange à dimensão de proteção contra violência homofóbica e/ou transfóbica, como colocado acima, no Brasil, esta também foi suscitada a partir de direitos de segunda geração como os econômicos e sociais, contrariando o que normalmente se espera. Isso porque parece ter maior relação com os direitos negativos, também conhecidos como direitos de primeira geração, que são aqueles que visam a proteção contra intromissões abusivas, dentre os quais se destacam os de privacidade, de liberdade de ir e vir, e mesmo da vida, ligados de forma direta a princípios fundamentais como de liberdade e dignidade da pessoa humana.




    É justamente destes direitos que decorrem outros pertencentes a esferas constitutivas da sexualidade, tais como de liberdade, autonomia e integridade sexuais, e o direito a decisões reprodutivas livres e responsáveis. Por essa razão, em jurisprudência da Corte Europeia de Direitos Humanos e do Comitê de Direitos Humanos das Nações Unidas, a criminalização da discriminação por orientação sexual foi proibida em caso em que se discutia a penalização da sodomia (Borrillo et. al., 2018).




    A partir da suscitação destes direitos de primeira geração através de insurgências contra a negação de direitos de segunda geração, portanto, foram sendo obtidas conquistas também relativas à proteção contra discriminação. Especificamente no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, foram criadas leis como a 11.872/2002, que estabelece a liberdade de expressão e afetiva para pessoas LGBT+, e a 15.120/2018, que regulamenta crimes por discriminação de orientação sexual na mesma categoria de crimes advindos de preconceito de raça, cor, etnia, religião e procedência nacional. No âmbito municipal de Porto Alegre, ainda em 1994, foi editado o artigo 150 da Lei Orgânica para incluir uma gama ampla de discriminações passíveis de multa e até cassação de alvará de estabelecimentos, dentre as quais as motivadas por gênero e orientação sexual (Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, 2019).




    Em âmbito federal, porém, ainda não há qualquer previsão legal no ordenamento brasileiro, muito embora tenha tramitado por oito anos no Senado Federal o Projeto de Lei n° 122/2006, que visava tipificar como crime a discriminação motivada pela orientação sexual ou identidade de gênero através da inclusão dessas motivações específicas nos artigos 1°, 8°, 16° e 20° da Lei n° 7716/1989, que abarcam as questões relativas à raça, cor, etnia, religião e origem. Melhor sorte não teve o projeto de Lei de n° 7582/2014 (Brasil, 2014), que pretendia tipificar crimes de ódio e intolerância motivados por orientação sexual, identidade de gênero e expressão de gênero, dentre outras, além de criar medidas protetivas, sendo mais abrangente que o anterior. Este projeto também foi arquivado, de acordo com as regras do regimento interno da Câmara.




    Além destes, há ainda o Projeto de Lei 134/2018, proposto pela ex-senadora Marta Suplicy, que propõe a criação do Estatuto da Diversidade Sexual e de Gênero e a regulamentação do crime de intolerância por orientação sexual ou identidade de gênero, e dos crimes de indução à violência e discriminações no mercado de trabalho e nas relações de consumo. Até o momento desta pesquisa, o projeto encontra-se com a Relatoria do Senado, sem outra movimentação além da que teve em março de 2019 (Lei n. 134, 2018).




    Neste ponto cabe mencionar uma causa organizada de resistência às pautas LGBT+ no Brasil e no mundo que tem ganhado bastante força no cenário brasileiro atual, com segmentos que ficam explicitados em bancadas do Congresso Nacional. Essa causa, amplamente estudada por seus efeitos em políticas da Europa e da América Latina, é denominada de campanhas ou ofensivas antigênero, entre outras razões para evitar a normalização semântica da terminologia “ideologia de gênero”, criada por esses mesmos movimentos como algo a ser combatido (Prado & Correa, 2018).




    As cruzadas antigênero estabelecem analogias simplistas entre feminismo (pelo qual se ataca o gênero), política queer e comunismo, criando propositadamente um pânico moral com o pensamento de que essas pautas poderiam ocasionar a destruição da família e dos valores morais, entre outras (Rios & Resadori, 2018). Sônia Corrêa (2006) alerta, ainda, que é preciso desfazer o pensamento de que toda a onda (ou cruzada) antigênero é somente mais do mesmo conservadorismo reagindo às pautas progressistas. Isso porque este movimento, embora tenha origem ainda nos anos 1970, de um conservadorismo religioso reacionário às mudanças em direitos como do aborto e de pessoas LGBT+, difere em semântica, ao utilizar especialmente o sintagma “ideologia de gênero”, em repertório de mobilização e na heterogeneidade das forças sociais envolvidas.




    Diante deste cenário que já vem sendo estudado há anos, somado ao avanço do conservadorismo moral, que chega à cúspide com as eleições brasileiras de 2018 (Almeida, 2019) não surpreende que as bancadas evangélica e cristã do Congresso Nacional não somente tenham se mobilizado para que os projetos já referidos não fossem adiante, mas também estejam criando um bloco, composto por 311 deputados(as), tendo por um dos objetivos o de dar um novo entendimento à decisão sobre a equiparação da homofobia com outras formas de discriminação da Lei 7.716/89, conforme notícia veiculada muito recentemente.




    Esta decisão contestada partiu, novamente, do Poder Judiciário, ao qual coube decidir, estando no centro do debate justamente a imobilidade do Poder Legislativo em conseguir tomar decisões frente às forças conservadoras e reacionárias mobilizadas em ações de exclusão de cidadania das pessoas LGBT+. Em 13/06/2019, o Supremo Tribunal Federal decidiu, por maioria de oito votos, por incluir a discriminação em razão da orientação sexual às cinco já existentes na Lei 7.716/89, também conhecida como Lei Afonso Arinos, de forma semelhante ao que previa o primeiro Projeto de Lei citado. A decisão foi impulsionada por ações apresentadas pela Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e Transgêneros (ABGLT) e pelo partido Cidadania, as quais utilizaram o argumento da omissão inconstitucional do Poder Legislativo para pedir que fosse fixado um prazo para a criação de uma lei criminalizando a homofobia e a transfobia. Ao invés da previsão de um prazo, o STF optou por uma medida que, na prática, determinou a criminalização da homofobia, novamente decidindo pelo alcance de direitos à parcela LGBT+ da população, mesmo sem a interferência do Poder Legislativo.
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